
Diário da República, 2.ª série — N.º 229 — 28 de novembro de 2017  26811

Assistente Social e Assessora do Departamento de Formação Profissional 
na empresa Despertar — Psicologia e Desenvolvimento Educacional, L.da, 
em Viana do Castelo — 2002/2003.

Tradutora de livro publicado.
Frequência em ações de formação nas áreas de comunicação social, 

marketing político, ciência política, revisão de texto, direitos humanos, 
deficiência, pobreza, exclusão social e políticas sociais.

310928272 

 Despacho n.º 10306/2017
Nos termos do disposto no artigo 31.º, n.º 6, do Decreto -Lei n.º 279/93, 

de 11 de agosto, na sua redação atual, designo para exercer as funções 
de motorista afeto ao meu Gabinete, António Acácio Fernandes do Es-
pírito Santo, assistente operacional do mapa de pessoal da Provedoria 
de Justiça, com efeitos à data do presente despacho.

O estatuto remuneratório do designado é o fixado para os motoristas 
de gabinete, conforme o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, e para efeitos do previsto no artigo 12.º do mesmo diploma, a 
respetiva nota curricular é publicada em anexo.

2 de novembro de 2017. — A Provedora de Justiça, Maria Lúcia 
Amaral.

Nota curricular
António Acácio Fernandes do Espírito Santo, natural da Covilhã 

(30.08.1954).
Certificação do 3.º Ciclo do Ensino Básico, equivalente ao 9.º ano 

de escolaridade (2010).
Motorista do Gabinete do Provedor de Justiça — 2011/2017.
Assistente operacional do mapa de pessoal da Provedoria de Justiça, 

exercendo funções de motorista, desde 2011.
Motorista de ligeiros do mapa de pessoal geral do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros — 2005/2011.
Motorista de ligeiros requisitado no Instituto de Gestão Financeira e 

Patrimonial da Justiça — 2005.
Motorista de ligeiros do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do 

Ministério da Justiça — 1999/2005.
Motorista do Gabinete do Secretário de Estado da Jus-

tiça — 1999/2004.
Motorista do Gabinete do Ministro da Justiça — 1991.
Motorista do Gabinete do Secretário de Estado da Administração 

Judiciária — 1990.
Motorista de ligeiros do mapa de pessoal do Centro de Estudos Ju-

diciários — 1988/1999.
Motorista de ligeiros do mapa de pessoal do Centro de Estudos da 

Profilaxia da Droga — 1984/1988.
Ingresso na função pública como contínuo do mapa de pessoal do 

Gabinete Coordenador do Combate à Droga — 1977/1984.
310928337 

 Despacho n.º 10307/2017
Nos termos do disposto no artigo 31.º, n.º 6, do Decreto -Lei n.º 279/93, 

de 11 de agosto, na sua redação atual, designo para exercer as funções 
de motorista afeto ao meu Gabinete, Agostinho Henrique Ferreira da 
Fonseca, assistente operacional do mapa de pessoal da Provedoria de 
Justiça, com efeitos à data do presente despacho.

 Despacho n.º 10308/2017
Nos termos do disposto no artigo 31.º, n.º 6, do Decreto -Lei n.º 279/93, 

de 11 de agosto, na sua redação atual, designo para exercer as funções de 
motorista afeto ao meu Gabinete, Ulisses Edilson Fernandes da Costa, 
assistente operacional do mapa de pessoal da Provedoria de Justiça, com 
efeitos à data do presente despacho.

O estatuto remuneratório do designado é o fixado para os motoristas 
de gabinete, conforme o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 
de janeiro, e para efeitos do previsto no artigo 12.º do mesmo diploma, 
a respetiva nota curricular é publicada em anexo.

2 de novembro de 2017. — A Provedora de Justiça, Maria Lúcia 
Amaral.

Nota curricular
Ulisses Edilson Fernandes da Costa, natural de Angola (06.03.1968).
9.º ano de escolaridade.
Motorista do Gabinete do Provedor de Justiça — 2004/2017.
Assistente operacional do mapa de pessoal da Provedoria de Justiça, 

exercendo funções de motorista, desde 2005.
Motorista de ligeiros do mapa de pessoal geral do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros — 1998/2004.
Motorista de ligeiros do mapa de pessoal da Direção -Geral do Tu-

rismo — 1998.
Ingresso na função pública como guarda -noturno do mapa de pes-

soal de Vinculação do Distrito de Setúbal do Ministério da Educa-
ção — 1994/1998.

310928386 

O estatuto remuneratório do designado é o fixado para os motoristas 
de gabinete, conforme o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 
de janeiro, e para efeitos do previsto no artigo 12.º do mesmo diploma, 
a respetiva nota curricular é publicada em anexo.

2 de novembro de 2017. — A Provedora de Justiça, Maria Lúcia 
Amaral.

Nota curricular
Agostinho Henrique Ferreira da Fonseca, natural de Tabuaço 

(12.03.1971).
Certificação de Nível Secundário, equivalente ao 12.º ano de esco-

laridade (2009).
Motorista do Gabinete do Provedor de Justiça — 2011/2017.
Assistente operacional do mapa de pessoal da Provedoria de Justiça, 

exercendo funções de motorista, desde 2011.
Assistente operacional do mapa de pessoal da Direção -Geral do 

Tribunal de Contas em período experimental exercendo funções de 
motorista — 2011.

Motorista de ligeiros do mapa de pessoal da Inspeção -Geral da Ad-
ministração Local (ex -Inspeção -Geral da Administração do Territó-
rio) — 2001/2011.

Motorista de ligeiros requisitado na Inspeção -Geral da Administração 
do Território — 2000.

Ingresso na função pública como motorista de transportes coletivos do 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Almada — 1999/2000.

Motorista de transportes coletivos na Câmara Municipal de Al-
mada — 1998.

310928353 

PARTE C

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado da Internacionalização

Despacho n.º 10309/2017

1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1 
a 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 

janeiro, designo para exercer as funções de técnica especialista no meu 
gabinete a licenciada Catarina Vultos Sequeira.

2 — Para efeitos do disposto na alínea d) no artigo 12.º do referido 
decreto -lei, a designada desempenhará funções principalmente na área 
de assessoria jurídica e de planificação estratégica.

3 — O estatuto remuneratório da designada é o dos adjuntos, conforme 
o n.º 6 do artigo 13.º do mencionado decreto -lei.

4 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 12.º do 
mesmo Decreto -Lei, a nota curricular da designada é publicada em 


